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TEOLOGIA PÚBLICA E PRÁXIS PASTORAL:  
CONSIDERAÇÕES EM VISTA DE UMA PASTORAL PÚBLICA

Luis Carlos Dalla Rosa
Doutor e pós-doutor em Teologia pela Faculdades EST, de São Leopoldo,  

com estágio pós-doutoral na Princeton Theological Seminary, EUA

Introdução

A pastoral deve ser uma prática evangelizadora, orgânica e comunitária da própria fé. Ajudar os outros a crer naquele em 
quem eu creio. Praticar a fé evangelicamente.1

Com as palavras de Dom Pedro Casaldáliga, em epígrafe, apontamos o fio condutor da discussão que se segue, 
em torno da vivência pastoral, na interface com a teologia pública. Com efeito, muitas são as pessoas que desejam 
viver à maneira de Jesus de Nazaré. Este é o sentido da fé que move o itinerário espiritual de uma comunidade que 
crê no Deus da vida. Esta comunidade não deseja apenas viver sua experiência de fé, pois quer lhe dar a conhecer, 
noticiar a boa nova. Entendemos ser esta uma pretensão legítima, porque a mensagem da boa nova se abre a todas as 
pessoas. Trata-se de uma palavra que tem relevância também para o mundo de hoje, na construção do bem comum, 

1	  Casaldáliga, 2007, p. 250.
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a partir de um mundo, o mundo da vida, que perfaz o 
que Jürgen Habermas chama de “esfera pública, com-
posta por uma pluralidade de vozes”, dentre as quais a 
voz da religião é também parte.2 De forma mais precisa, 
na linha adotada por Eneida Jacobsen, pensamos que “a 
esfera pública constitui um espaço de interação política: 
por meio desse espaço, a sociedade discute temas de seu 
interesse, rumo à solução de problemas comuns”.3 Como 
a práxis pastoral contribui ou impacta nessa interação, é 
a questão que ocupa as páginas a seguir, considerando a 
interface com a teologia pública.

Com efeito, na observação de Jürgen Moltmann, 
essa implicação pública supõe que, “nas questões da vida, 
da terra e da justiça, os cristãos não sabem mais do que as 
pessoas secularizadas ou as pessoas das outras religiões, 
mas os cristãos têm de fazer jus à esperança de Deus e ao 
ensinamento de Cristo”.4 A pastoral, na medida em que 
se refere a uma experiência de fé, reporta também um iti-
nerário teologal que, dependendo da ênfase, pode ser en-
tendida como teologia pastoral (perspectiva ad intra), que 
diz respeito à forma de a igreja atuar no mundo a partir de 

2	  HABERMAS, 2004, p. 146.
3	  JACOBSEN, 2014, p. 122.
4	  MOLTMANN, 2012, p. 10.

seu contexto interno, organização, metodologia..., ou teo-
logia prática (ad extra), que considera a ação no mundo, 
na vida cotidiana, para além dos muros eclesiais.5 Não 
obstante, independentemente dessa nuance conceitual, 
entendemos que toda pastoral tem repercussão na so-
ciedade. Nas palavras de Kathlen Oliveira, “toda pessoa 
com uma confessionalidade está inserida numa socieda-
de, num sistema político. Decisões públicas podem afetar 
as pessoas, sem considerar (ou devido a) sua crença, sua 
situação social, seu gênero, sua etnia”.6 

Daí o sentido do debate que propomos, o qual se 
desdobra em três momentos. A primeira parte retoma a 
concepção de teologia pública, com um panorama do 
itinerário conceitual, mas que tem como fio condutor a 
obra Teologia pública em debate (2011), organizada por 

5	  Cf. SILVA, 2018, p. 5. “Paradoxalmente, da quase simbiose entre 
ambas, nasce o ‘desdobramento’ da segunda [teologia prática – TPr] 
pela primeira [Teologia pastoral – Tpas]. Marcadas por um ponto 
comum, a centralidade da prática/ação em seu fazer teológico, se 
distanciam pelas diferentes formas com que a trabalham: a TPas mar-
cada por ser uma perspectiva ad-intra e a TPr por uma perspectiva 
ad-extra. Se a primeira prima pela prática da Igreja no mundo, sua 
organização, métodos, contextos, essa não deixa de tocar a essência 
da segunda que é a consideração das práticas no mundo além das 
práticas da própria Igreja”.

6	  OLIVEIRA, 2011, p. 31.
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Ronaldo Cavalcante e Rudolf von Sinner, que “entende 
a teologia, precisamente a cristã, inicialmente como pro-
duto da experiência subjetiva humana da fé a partir de 
um patrimônio histórico vivenciado”.7 Trata-se de pensar 
a teologia pública como uma área do saber humano e 
sua implicação para o campo pastoral. A segunda seção 
avança na reflexão acerca do objeto que, a nosso ver, 
deve ocupar o sentido de uma pedagógica pastoral e sua 
repercussão no espaço público. O enfoque é o conteúdo 
epistemológico de um evangelho de liberdade, no deli-
neamento de Christoph Theobald,8 e sua repercussão 
enquanto práxis pastoral. Por fim, na última parte, em-
penhamo-nos a analisar as possibilidades e os desafios 
concernentes à proposição de uma pastoral pública, na 
direção de uma pedagógica na fé que seja dialógica, cida-
dã, ecológica, aberta à diversidade e à diferença. 

O caminho proposto procura dialogar com diferen-
tes interlocutoras e interlocutores. Porém, cabe destacar 
que a inspiração de pensar a pastoral pública, na proximi-
dade com a teologia pública, é instigada pela concepção 
teológica presente em Moltmann, segundo o qual “a te-

7	  CAVALCANTE; SINNER, 2011, p. 5.
8	  THEOBALD, 2009, p. 15.

ologia ocorre onde as pessoas chegam ao conhecimento 
de Deus e ‘percebem’ a presença de Deus com todos os 
seus sentidos na práxis da vida, de sua felicidade e de 
seus sofrimentos”.9 Ali, na práxis da vida, a partir das rea-
lidades que conferem diferentes significados existenciais e 
contextos sociais, insere-se também a práxis pastoral que 
integra, nos seus múltiplos itinerários, a responsabilidade 
ética em que a vida cristã implica “a participação respon-
sável na ordem justa das coisas na economia, na socieda-
de, na cultura e na política – ou o indiviso e consequente 
discipulado de Cristo nas decisões econômicas, sociais, 
culturais e políticas”.10

A transmissão de um evangelho de liberdade, tare-
fa que diz respeito ao campo da pastoral, requer também 
uma reflexão teológica que, no dizer de Inácio Neutzling, 
empenhe-se em “superar o restrito espaço das comuni-
dades de fé, o espaço privado da comunidade eclesial, 
para interessar-se pelo bem comum da sociedade inteira, 
da humanidade inteira, [inclusive] com todas as deses-
peranças [...]”.11 Daí que o fim da reflexão sobre o saber 
teológico ou sobre o pedagógico-pastoral não é defesa 

9	  MOLTMANN, 2004, p. 11.
10 MOLTMANN, 2012, p. 241.
11 NEUTZLING, 2011, p. 180.



7

de determinada teologia e nem de uma prática pastoral. 
Trata-se, isto sim, de uma intersecção que visa contribuir 
para um processo de amadurecimento na fé radicalmente 
humana e, como tal, capaz de tornar possível o kairos 
do Verbo que se revela no encontro com o Outro – “sa-
bedoria do amor a serviço do amor”, na expressão de 
Emmanuel Levinas.12

1. Teologia e pastoral: uma interlocução a partir 
do locus público

Tanto a pastoral como a teologia se revestem de in-
tencionalidades e interações humanas. Assim, a reflexão 
sobre a ação pastoral, que, como sugere Alonso Gonçal-
ves, propomos denominar também de pastoral pública,13 
deve considerar a interlocução com a esfera pública. Essa 
atribuição pública à práxis pastoral pode soar como uma 
tautologia. De certa forma, toda pastoral tem ressonância 
pública, no sentido que estamos nos referindo à possibili-
dade da vivência cristã que se realiza no e com o mundo, 

12 LEVINAS, 2003, p. 243.
13 GONÇALVES, 2012, p. 25.

em diferentes meios e realidades, em vista da transmissão 
da boa nova de Jesus de Nazaré. Os itinerários que pre-
tendem promover o processo de educação na fé,14 como 
no caso a fé cristã, e a reflexão sobre esta mesma condi-
ção movem-se na intersecção com a diversidade da vida 
humana e, em última instância, planetária.

Por conseguinte, entrelaça-se a possibilidade de 
pensar a participação da vida cristã na plataforma demo-
crática, sem que isso signifique uma forma de intimidação 
ou eliminação do Estado laico, realçando “uma razão que 
reconduza, sem apagar as distâncias, que una, sem redu-
zir o que é distinto ao mesmo denominador, que entre es-
tranhos torna reconhecível o que é comum, mas deixe ao 
outro a sua alteridade”.15 Com Habermas, mas a partir da 
experiência da fé cristã, trata-se de suscitar a práxis refle-
xiva, em especial a partir da práxis pastoral que se engaja 
para além dos muros da comunidade eclesial, como nos 
espaços educativos (da educação infantil à universitária), 
no campo da saúde e assistência social, na caminhada 

14 Cf. Dick (2020), “o processo de educação na fé, mais do que um 
simples método ou técnica, tem originalidade e autenticidade que 
surgem do desejo do encontro e da descoberta de um Deus que se 
revela em Jesus Cristo, na pessoa humana e na natureza”.

15 HABERMAS, 1993, p. 112.
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do povo16 que se reconhece como indígenas, negros, mu-
lheres, comunidade LGBTQI+, migrantes..., na luta pela 
proposição de um outro mundo possível e necessário, em 
que caibam todos e todas e que inclui Pachamama (do 
quíchua, Mãe Terra).

A partir da teologia pública, colocam-se em debate 
o desejo e a ação que movem corações e esforços para 
sensibilizar as pessoas em torno da boa nova, a palavra 
de Deus encarnada em Jesus de Nazaré. Chama-se a 
esse desejo e esforço de práxis (ação e reflexão) pastoral. 
A palavra de Deus “é uma palavra radicalmente huma-
na, e mesmo a mais humana que possa existir: aquela 
que é portadora de vida nas nossas travessias difíceis ou 
felizes”.17 O anúncio do evangelho engaja uma forma de 
compreender e viver a experiência de fé que anima o fa-
zer pastoral. Há uma intencionalidade, em que o exercí-
cio missionário assume um jeito de se colocar a serviço 
dessa palavra. Essa adesão possui um caráter profunda-

16 De acordo com Agamben (2015, p. 35), “toda interpretação do signi-
ficado político do termo povo deve partir do fato singular de que este 
[...] sempre indica também os pobres, os deserdados, os excluídos. 
Ou seja, um mesmo termo nomeia tanto o sujeito político constitu-
tivo como a classe que, de fato, se não de direito, está excluída da 
política”.

17 THEOBALD, 2009, p. 12.

mente pessoal, que diz respeito à vocacionalidade, mas 
cuja interpelação responde ao itinerário espiritual de um 
povo, como diz Gutiérrez: “A espiritualidade é uma aven-
tura comunitária. Passo de um povo que segue o seu pró-
prio caminho em seguimento a Jesus Cristo, através da 
solidão e das ameaças do deserto”.18

A noção de teologia pública remete ao teólogo es-
tadunidense Martin E. Marty, que, na década de 1970, 
desenvolve estudos acerca de seu conterrâneo, o também 
teólogo Reinhold Niebuhr (1892-1971), reconhecendo 
neste uma forma de interpretação do comportamento 
social religioso norte-americano a partir de elementos bí-
blicos, históricos e filosóficos.19 Incorporando outras nu-
ances ao conceito, no início da década de 1980, David 
Tracy, também teólogo estadunidense, apresenta o arti-
go “A imaginação analógica”, em que a teologia pública 
aparece como uma maneira de articular argumentos do 
campo religioso com a pluralidade cultural. A opção de 
uma religiosidade marginal, como uma questão de ordem 
exclusivamente privada, tende a gerar uma espécie de es-

18 GUTIÉRREZ, 1984, p. 151.
19 Cf. SINNER, 2011, p. 13.
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quizofrenia, em que a vida de fé estaria desconectada da 
vida pública.20

Ainda sobre esse contexto originário, destaca-se o 
desdobramento do debate em torno da ideia de religião 
civil, como ocorre nos Estados Unidos. Moltmann obser-
va que “igreja e cultura, fé e moral, cristianismo e demo-
cracia se fundiram até a indistinguibilidade. Essa religião 
civil se tornou a alma do American Empire”.21 Isso se faz 
notar em rituais como os do Dia de Ação de Graças, Dia 
da Memória, juramento à bandeira – “Uma só Nação sob 
Deus” (One Nation under God) –, nos discursos presi-
denciais que costumam evocar Deus como uma forma 
de legitimar cargos políticos. No entanto, segundo Rudolf 
von Sinner, essa identificação religiosa não convém ape-
nas “para dar legitimidade ao cargo de presidente” ou 
oferecer um discurso de lealdade nacional. “Na medida 
em que os governos reconhecem um poder transcenden-
te superior, eles podem, pela mesma referência, ser con-
testados e inclusive depostos ou sofrer resistência por atos 
de desobediência civil”.22 

20 Cf. JACOBSEN, 2011, p. 54.
21 MOLTMANN, 2012, p. 47.
22 SINNER, 2011, p. 15.

Nesse sentido, vale lembrar que a luta dos negros 
pelos direitos civis, na formulação do discurso de Mar-
tin Luther King, evoca tanto uma forma de crença na so-
ciedade nacional com base nos valores da democracia e 
igualdade, como uma motivação de fé religiosa. De fato, 
King proclama que “eu ainda tenho um sonho. É o sonho 
de que [...] um dia esta nação se erguerá e viverá o verda-
deiro significado de sua crença [...]: que todos os homens 
são criados iguais”.23 Nessa referência, King aponta o fim 
da opressão dos oprimidos como um dever público que 
se ancora na concepção de um país democrático e iguali-
tário. Ao mesmo tempo, na continuidade do discurso, há 
um elemento de esperança escatológica: “eu tenho um 
sonho que um dia todo vale será exaltado, cada colina e 
montanha virão abaixo [...] e a glória do Senhor será re-
velada e toda carne a verá junta”.24 Em suma, implica-se 
também uma motivação religiosa.

Ainda sobre a base conceitual da teologia pública, 
destaca-se a contribuição de Moltmann, cujo pensamento 

23 KING, 1992, p. 104. “I still have a dream. It is a dream [...] that one 
day this nation will rise up and live out the true meaning of its creed 
[...]: that all men are created equal”.

24 KING, 1992, p. 104. “I have a dream that one day every valley shall 
be exalted, every hill and a mountain shall be made low [...] and the 
glory of the Lord will be revealed and the flesh shall see it together”.
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acompanha esta jornada de discussão sobre a pastoral 
pública. O teólogo alemão concebe a fé cristã na inser-
ção e relevância pública, no encontro com a vida do 
povo. Segundo ele, cabe também à teologia a tarefa de 
se debruçar sobre a participação da vida cristã na vida 
cotidiana, na elaboração de decisões públicas, sobretudo 
aquelas que impactam a constituição organizativa e es-
trutural da sociedade. Isso significa ter em conta que “as 
estruturas sociais e políticas” não devem ser recepciona-
das “como ordenações de Deus [...] mas [...] como cons-
truções humanas pelas quais os seres humanos devem se 
responsabilizar e, portanto, as quais podem ser mudadas 
por eles”.25

Os apontamentos acima demarcam alguns dos 
aspectos iniciais do contexto que compõe a amálgama 
epistemológica concernente à teologia pública. De forma 
mais incisiva, a partir dos anos 2000 o conceito recebe 
outros matizes, com uma diversidade de contribuições. 
Entre outras fontes, destacam-se a Rede Global para Te-
ologia Pública, de Princeton (Estados Unidos), o Centro 
Beyers Naudé de Teologia Pública, da Universidade de 
Stellenbosch (África do Sul), o Programa de Teologia Pú-

25 MOLTMANN, 2012, p. 243.

blica, do Instituto Humanitas Unisinos - IHU (São Leopol-
do, Brasil), a Coleção Teologia Pública e Grupo de Pes-
quisa Teologia Pública, ambos da Faculdades EST (São 
Leopoldo, Brasil). A partir dessa multiplicidade contextu-
al e que inclui outros parceiros, entende-se que a noção 
de teologia pública apresenta diferentes perspectivas de 
fundamentação e de atuação, tanto convergentes como 
divergentes, tal como identifica Jacobsen,26 mas que, pela 
delimitação temática, não adentraremos.

No caso das iniciativas brasileiras, o modelo de 
teologia pública que reverbera, embora não único, abre-
-se para uma perspectiva que Jacobsen denomina teo-
logia pública da libertação, que recepciona ecos da di-
versidade de teologias libertadoras (latino-americana, 
caribenha, negra, indígena, feminina, LGBTQI+...). De 
fato, no destaque da autora, “se essa teologia não esti-
ver encarnada junto às dores, fés e esperanças de cada 
povo, em cada contexto, ela será um discurso vazio, sem 
relevância efetiva”.27 Na mesma toada, Neutzling aponta 

26 Jacobsen (2011, p. 53-70) identifica três perspectivas de fundamen-
tação (modelo de divulgação, modelo universal e modelo factual) e 
três modelos de atuação da teologia pública (modelo da audiência, 
modelo apologético e modelo contextual).

27 JACOBSEN, 2011, p. 67.
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que “a teologia pública como teologia do reino de Deus, 
precisamente por amor de Cristo, torna-se uma teologia 
da libertação dos pobres, dos doentes, dos angustiados, 
dos marginalizados e dos excluídos”.28

A partir desse caminho, um itinerário composto 
por diferentes nuances, mas que conserva uma unida-
de, com Sinner e Cavalcanti, a teologia pública pretende 
repercutir “o significado surpreendente e desconcertante 
da maior de todas a teofanias bíblicas: a encarnação do 
Verbo – Deus, ao se encarnar no homem Jesus de Naza-
ré, assume a dimensão humana integralmente – torna-se 
pública”. O fio condutor é a proposição de “uma reflexão 
teológica cujo lugar central é a res publica”,29 coisa do 
povo, em que a experiência religiosa é uma das facetas 
dessa condição. A referência à teologia pública que aqui 
destacamos não pretende ser uma forma de publicização 
da experiência religiosa em si, mas, como observa Jacob-
sen, trata-se de uma “análise crítica do modo através do 
qual essa fé já está sendo tornada pública”30 e que, por 
conseguinte, impacta a noção pastoral, sobre a qual nos 
ocuparemos adiante. 

28 NEUTZLING, 2011, p. 180.
29 CAVALCANTE; SINNER, 2011, p. 6.
30 JACOBSEN, 2011, p. 59.

Ao mesmo tempo, embora ancorada no saber da 
tradição e sem perder a dimensão de confessionalidade, 
trata-se de levar adiante uma teologia que, segundo Sin-
ner, procura aprender “a argumentar em vez de decre-
tar, interagir em vez de polemizar, compreender em vez 
de ficar no preconceito”.31 Do mesmo modo, no dizer de 
Neutzling, “a teologia é convocada hoje para, com entu-
siasmo, sair do particular e abrir-se, como teologia do rei-
no de Deus, ao universal, superar o próprio isolamento e 
reencontrar-se na mais ampla comunhão com as demais 
áreas do saber”.32

A teologia não é e nem pertence ao conjunto das 
ciências objetivas, em que o saber se constitui a partir de 
elementos e fatos constatáveis e demonstráveis. Por outro 
lado, assim como a ciência objetiva e a filosofia, a teolo-
gia é uma área do saber humano que se entrelaça com 
a complexidade33 e, de forma transdisciplinar, atravessa 
as diferentes áreas do conhecimento. De forma crítica e 

31 SINNER, 2012, p. 32.
32 NEUTZLING, 2011, p. 180.
33 Para uma aproximação da noção de complexidade, cf. Edgar Morin 

(2003, p. 20), em que diz que “à primeira vista, a complexidade é um 
tecido (complexus: o que é tecido em conjunto) de constituintes hete-
rogêneos inseparavelmente associados: coloca o paradoxo do uno e 
do múltiplo. Na segunda abordagem, a complexidade é efetivamente 
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autocrítica, a teologia é convidada a dialogar com outras 
áreas do conhecimento, adotando os princípios da razão 
argumentativa, da competência hermenêutica, da investi-
gação científica. Nas palavras de Neutzling,

Da teologia pública se exigem uma reflexão crítica e de-
fesa pública dos valores fundamentais da liberdade e da 
responsabilidade das atividades científicas numa socie-
dade na qual a salvaguarda da liberdade das ciências é 
ameaçada pelas pretensões e pelas ofertas provenientes 
da indústria e da economia.34 

Destarte, na ameaça à liberdade científica, à pro-
dução de conhecimento, não estão apenas as pretensões 
provenientes da razão instrumental que obedece à econo-
mia do lucro e da barbárie,35 destrói a vida humana e a 
natureza. Há também o perigo que vem, na terminologia 
de Luiz Susin, de patologias religiosas, entre as quais es-

o tecido de acontecimentos, ações, interações, retroações, determina-
ções, acasos, que constituem o nosso mundo fenomenal”.

34 NEUTZLING, 2011, p. 180.
35 Cf. ADORNO; HORKHEIMER, 1985, p. 42.

tão o fundamentalismo36 e o fanatismo37 que sequestram 
a mensagem do Evangelho, impõem uma religião de mu-
ros e cercas, de ameaça e medo, de manipulação e poder 
autoritário. “Suas pregações, geralmente moralistas, suas 
manipulações do mistério e da alteridade indisponível 

36 Embora tenha origem no ambiente protestante estadunidense no 
final do século XIX, o conceito de fundamentalismo aponta para mo-
vimentos e comportamentos religiosos que se atêm à interpretação li-
teral dos textos bíblicos como suficiente para conferir os fundamentos 
da doutrina e vida cristã, a despeito da hermenêutica, da razão crítica, 
da abertura à ciência e do diálogo com o diferente. O fundamentalis-
ta comporta aspectos cognitivos, de entendimento e esclarecimento 
da consciência religiosa. De acordo com Dreher (2015, p. 220), “o 
fundamentalista experimenta a sociedade que o cerca em decadência 
moral e anômica, sem lei e sem normas. Com isso, o fundamentalis-
mo se torna convidativo e atraente para uma parcela significativa da 
humanidade, pois ele oferece segurança em meio a verdades que se 
desvanecem, porto seguro em meio a pluralidades, relativizações e 
dissoluções de certezas antigas”.

37 O fanatismo (do latim fanum, lugar sagrado, templo) condiz com a 
condição psicológica ou emotiva que invade todas as esferas da vida, 
cuja adesão à experiência religiosa (que se pode associar à natureza 
política, filosófica...) comporta intolerância, aversão, agressividade, 
violência em relação ao outro. Conforme Campbell (1986, p. 248), o 
fanatismo é entendido como “fervor excessivo e irracional por qual-
quer coisa ou assunto; o fanatismo, tal como a belicosidade, é extre-
mamente frequente em paranoides, cuja paixão na adesão a causas 
pode avizinhar-se ao delírio”.
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que é própria da religião, seus exorcismos, se tornam dia-
bólicos justamente sob seu aparato angélico”.38

Diante dessas questões, não se pode perder de vis-
ta que a experiência do sagrado é um valor antropológico 
e que o problema não é a fé religiosa em si. Como diz o 
narrador Riobaldo, personagem de Guimarães Rosa, nas 
palavras finais de Grande sertão: veredas, “o diabo não 
há! É o que eu digo, se for... Existe o homem humano. 
Travessia”.39 Porém, as mazelas humanas também se ma-
nifestam por meio ou como religião. Desse modo, lidar 
com as questões religiosas supõe interpelar a realidade 
humana. Mesmo a teologia, em que “Deus” é a questão 
da qual ela precisa enfrentar, na medida em que “o teó-
logo é teólogo por causa de Deus”,40 realiza-se como tra-
vessia humana. Ocupar-se do problema sobre Deus não 
significa chegar ao conhecimento de Deus. Nas palavras 
de Rubem Alves, “Deus é um grande e inominável mis-
tério e o que podemos dizer se refere apenas àquilo que 
acontece em mim [...]. Teologia é antropologia: falar de 
Deus é falar de nós mesmos”.41 Com efeito, a vivência 

38 SUSIN, 2017, p. 195.
39 ROSA, 2001, p. 624.
40 NEUTZLING, 2011, p. 176.
41 ALVES, 1987, p. 39.

dessa experiência humana, na fé, remete também ao que-
fazer pastoral.

2. O locus público como sentido da práxis pasto-
ral: o evangelho de liberdade

A formação ou o resgate de uma experiência re-
ligiosa saudável passa pela conexão ou reconexão entre 
a vida de fé e a vida pública. A partir da vivência cristã, 
a desconexão entre as duas esferas, como se uma não 
tivesse nada a ver com a outra, antes de promover uma 
salutar relação de autonomia, acaba por reforçar atitudes 
de conformismo diante do mundo da vida. O confina-
mento da religião ao espaço privado, fenômeno que em 
parte decorre do processo de secularização moderna,42 

42 De acordo com Sinner (2018, p. 64), “a origem do termo [secu-
larização] está no direito canônico: significa a transferência de um 
religioso, membro de um convento, um mosteiro, para o clero dioce-
sano. Imaginemos a saída da vida contemplativa, representada pelo 
mosteiro, para o mundo, o saeculum, onde o sacerdote começou a 
atuar entre o povo. Depois o termo migrou para o direito eclesiástico 
público, referente à transferência de patrimônio eclesiástico para o 
Estado. Nesse caminho adquiriu também conotações sociais e cultu-
rais, de um processo de redução da influência da igreja no Estado e 
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não anula a presença religiosa na formulação de pers-
pectivas político-culturais, na mobilização de significados 
existenciais. Com efeito, embora possua um caráter de 
interioridade pessoal, a convicção religiosa ou mesmo a 
descrença não se limitam ao âmbito do privado. Na medi-
da em que a pessoa assimila os valores que se relacionam 
com as suas convicções, mesmo que de forma não cons-
ciente, ela assume uma maneira de interagir, de emitir 
juízos e influenciar sobre questões de caráter público.

É dessa forma que, no dizer de Paul Valadier, a 
igreja “não pode se fechar em si mesma, falar unicamente 
a seus fiéis e desertar o espaço público. O Evangelho é, 
em princípio, uma luz para todos os homens”.43 Daí a re-
levância de que se reveste a teologia pública enquanto ci-
ência da manifestação da fé, que tem a responsabilidade 
ética de mobilizar esforços para recuperar e reforçar seu 
locus público que inclui a luta por justiça social, cidadania, 
dignidade, transformação. Sobre esse aspecto, tenha-se 
em conta que se sobressaem modelos teológico-pastorais 
atrelados à formação eclesial, em que temas como me-

na sociedade, na medida em que a opção religiosa se tornou livre e 
facultativa e os fundamentos do Estado e da sociedade vieram a ser 
considerados seculares, livres de base religiosa”.

43 VALADIER, 2012, p. 38-41.

mória e identidade cultural, gênero e sexualidade, ciência 
política, direitos humanos, etc., dificilmente entram como 
disciplina curricular nos cursos de teologia. Gonçalves ob-
serva que “a maior dificuldade de formular uma teologia 
que seja pública é [...] a sua dependência de confissões 
de fé e a sua abordagem estritamente eclesial”.44 

Não se pode perder de vista que a imposição con-
fessional e a instrumentalização da fé religiosa, para ma-
nipular consciências, colocam a religião em suspeição. 
Atualmente, na esfera pública brasileira sobressai-se o 
que Cavalcante chama de dogmatismo neofundamen-
talista. Há um processo de coisificação da alteridade do 
mistério e de mercantilização da fé. Diz o autor: 

[...] a coisificação religiosa e mercadológica da fé não é 
um patrimônio apenas da bizarrice carismática que arre-
mata em pregão as benesses e graças divinas e compra 
nas gôndolas do mercado eclesiástico o produto que 
necessita; ela está no cardápio requintado do neofun-
damentalismo dogmático, do pseudoprotestantismo mo-
ralista e nauseante. Enfim, tal postura faz de Deus um 
ser domesticado, “engaiolado” – simulacro da verdade 
objetiva.45

44 GONÇALVES, 2017, p. 26.
45 CAVALCANTE, 2011, p. 116. 
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Próximo a esse fenômeno dogmatizante aparece a 
teologia da prosperidade que opera ao modo do merca-
do, em que a experiência religiosa é instrumentalizada em 
função dos atuais vendilhões do templo. Atrela-se a essa 
teologia a cultura do ter, em que a felicidade e a bênção 
divina resultam da obsessão por sucesso e conquista fi-
nanceira a qualquer custo. Ademais, prospera uma espé-
cie de privatização da esfera pública por parte de grupos 
religiosos, não apenas de vertente pentecostal, em que “o 
risco de terminar em um regime autoritário com funda-
mentação teocrática fica bastante evidente”.46

A partir das considerações acima, a indicação de 
uma teologia pública que se quer engajada na discussão 
dialógica entre a práxis da fé e práxis da reflexão não sig-
nifica a proposição de uma espécie de revogação da se-
paração entre a comunidade religiosa e o Estado laico. O 
esforço é justamente por uma relação de independência 
dialógica. Cabe ter em conta que a laicidade e a razão de-
mocrática são condições de possibilidade para a liberda-
de e pluralidade da própria manifestação religiosa. Então, 
na observação de Susin, “o desafio é o reconhecimento 
do pluralismo religioso da sociedade civil e a necessida-

46 MAJEWSKI, 2012, p. 213.

de de um Estado laico, isento e neutro, que administre o 
pluralismo de expressões com justiça e consideração pelo 
bem comum”.47 Note-se que a sociedade secularizada 
pode se constituir em um elemento facilitador do diálogo 
ecumênico e inter-religioso. Na análise de Gianni Vattimo,

Uma leitura mais espiritual do texto bíblico, e dos dog-
mas cristãos de forma geral, parece ser hoje uma de-
manda que serve não apenas para reconhecer a es-
sência profundamente religiosa de tantos aspectos da 
sociedade secularizada, mas para tornar possível o diá-
logo ecumênico das igrejas cristãs entre si e delas com as 
outras religiões.48

Esse entendimento não contradiz a originalidade 
da experiência cristã, na medida em que se enraíza no 
evangelho anunciado por Jesus e que se revela na liber-
dade da sabedoria do amor, da hospitalidade, do diálogo, 
do encontro, da inclusão dos pequeninos, dos rejeitados 
e rejeitadas. De acordo com Theobald, nesse sentido des-
cortina-se o evangelho de liberdade que percorre a expe-
riência de uma fé “suscetível de tocar-nos no seio da nos-
sa humanidade mais elementar e capaz de libertá-la ou 

47 SUSIN, 2017, p. 213.
48 VATTIMO, 2004, p. 64.



16

de restituí-la a si mesma em todas as suas dimensões”.49 
Desvela-se o sentido de uma experiência de fé que incor-
pora o sentido do humano que se abre ao rosto do outro. 
Em última instância, cabe retomar a observação de The-
odor Adorno, segundo a qual “a doutrina cristã do amor 
universal e a ideia do ‘humanismo cristão’ se opõem ao 
preconceito”. Ou seja, a fé cristã traz, em seu bojo, “um 
dos maiores pressupostos históricos do reconhecimento 
das minorias como partilhantes de direitos iguais com as 
maiorias ‘aos olhos de Deus’”.50

Ligada a essa experiência, há a tarefa de soprar a 
brasa da memória profética que denuncia os poderes do 
mundo e do templo que ameaçam e tolhem a vida do 
empobrecido, da viúva e do órfão (Zacarias 7.10). Aliás, 
“se a teologia silenciar sobre ‘as coisas’ do mundo, ela 
delegará a outras áreas do saber decidir sobre a posição, 
sobre a relevância teológica e sobre questões que assime-
tricamente dizem respeito ao ‘destino’ das pessoas”.51 Do 
mesmo modo, se a teologia calar-se sobre as mazelas do 
templo que manipulam a consciência, que impõem o mo-
ralismo sexista e que interditam o Outro, há o perigo de 

49 THEOBALD, 2009, p. 15.
50 Adorno, 2019, p. 484.
51 OLIVEIRA, 2011, p. 31.

se tornar um discurso que alimenta o fundamentalismo e 
se conforma ao fanatismo reacionário e etnocêntrico – so-
brevalorização de seu grupo de pertença em detrimento 
do outro que lhe é diferente.

Diante disso, enquanto decorrência, revela-se a 
responsabilidade que toca também no campo pastoral, 
na medida em que diz respeito às mediações pedagógicas 
que suscitam itinerários de experiências humanas na fé. 
Como indicação, entende-se que uma boa experiência re-
ligiosa tem a ver com experiências de aprendizagem, pro-
cessos pedagógico-pastorais que se engajam na liberdade 
do amor, na produção de relações de solidariedade, de 
participação democrática nas diversas esferas da vida so-
cial e política. Moltmann expressa isso no sentido de uma 
“comunidade solidária”, em que a liberdade comunicati-
va condiz com a liberdade humana. “Uma sociedade livre 
não é uma multidão de indivíduos privados livres, mas 
uma comunidade em que as pessoas defendem umas às 
outras e especialmente os fracos e doentes”.52 Incluímos 
nessa defesa o cuidado da casa comum, na proposição 
do Papa Francisco.53

52 MOLTMANN, 2012, p. 193.
53 Cf. PAPA FRANCISCO, 2015.
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Vê-se, então, que a pertinência da discussão que 
ocorre em torno da teologia pública abarca também 
a relação pedagógica que diz respeito à vivência na fé. 
Aqui, a noção de pedagógica não se restringe à “ciên-
cia do ensinamento ou aprendizagem”, correspondente à 
pedagogia, mas, como propõe Enrique Dussel, incumbe-
-se pensar em seu significado intersubjetivo, em que a 
relação face a face converge para a diversidade de en-
contros e possibilidades de aprendência.54 Na indicação 
de Theobald, “com o mundo humano enfim – homem e 
mulher – surge a possibilidade de uma relação entre seres 
singulares e únicos, lugar e desejo, de surpresa e de uma 
maturação sempre inesperada”.55 Desse modo, a trans-
missão de um evangelho de liberdade – sentido da práxis 
pastoral – encarna o dizer do humano que se constitui na 
travessia existencial. Assim, “a transmissão do Evangelho 
não é de forma alguma uma doutrinação ou a proposta 
de uma ideologia religiosa entre outras”.56

Destarte, coloca-se a capacidade hermenêutica de 
escuta do evangelho que se encarna na realidade e que, 
portanto, possibilita respeitar o Outro na sua alteridade, 

54 Cf. DUSSEL, 1977, p. 153.
55 THEOBALD, 2009, p. 114.
56 THEOBALD, 2009, p. 23.

inclusive na sua forma de crer, e solicita uma presença de 
solidariedade e justiça, em que a defesa do espírito públi-
co, da cidadania, do bem comum, é também decorrência 
da boa nova. Trata-se, então, de uma forma de resgatar 
o sentido do humano que se desvela no encontro com 
o rosto de outrem, uma relação de confiança que pos-
sibilita viver a experiência do improvável – do que não 
passa pelo crivo da prova –, mas que fornece boas razões 
para resgatar e fortalecer a comunidade solidária (espíri-
to público) que, aos olhos da fé cristã, é permeada pela 
sabedoria do amor – amor que é serviço ao próximo e 
possibilidade da civilização do amor.

A proposição de uma pedagógica que contenha o 
desejo e a prática do evangelho de liberdade nos parece 
ser uma forma de responder aos desafios da contempora-
neidade, fazendo jus à esperança emergente do itinerário 
espiritual que se alimenta da memória eucarística. Isso 
não somente é salutar, como faz necessária uma análise 
interpretativa e avaliativa da presença religiosa na esfe-
ra pública. Eis uma tarefa que cabe também à teologia, 
não tanto para responder aos apelos do mundo acadê-
mico, mas para oferecer à práxis pastoral instrumentos 
interpretativos que possam narrar, para o mundo de hoje, 
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a experiência da caminhada que se dá nos passos e na 
companhia de Jesus de Nazaré.

Pensar sobre os caminhos e as possibilidades da 
relação entre a fé religiosa e a esfera pública remete à 
ideia de uma teologia pública que, no dizer de Sinner, 
“se vincula com a teologia cristã feita em nível mundial, 
interage com as organizações cristãs mundiais, confessio-
nais e ecumênicas, e com a academia e a sociedade civil 
em nível nacional e internacional”.57 Ao mesmo tempo, 
na linha defendida por Gonçalves, na medida em que a 
proposta da teologia pública “é articular metodologias e 
linguagens que criem interação com setores da sociedade 
civil organizada”,58 denotam-se decorrências para a pas-
toral pública.

57 SINNER, 2007, p. 44.
58 GONÇALVES, 2017, p. 23.

3. Pastoral pública: uma pedagógica na fé ao bem 
comum

Crer em Cristo é descobrir incessantemente uma habi-
lidade sem igual para tocar no que é humano, muitas 
vezes demasiado humano em nós, e perceber assim a 
extraordinária conivência entre o Evangelho de Deus e 
o mistério da nossa existência humana.59

A pergunta pelos pressupostos da fé perpassa tanto 
o pensar do teológico como a ação da pastoral que aqui é 
entendida como práxis pedagógica na fé. Enquanto prá-
xis de ação que visa transmitir o evangelho de Jesus Cris-
to, a pastoral também é uma práxis de reflexão teológica 
que se faz pela capacidade hermenêutica de articular seu 
problema – a experiência de Deus que se manifesta em 
Jesus – que perpassa o mundo da vida. Como propõe 
Moltmann, “tudo aquilo que se faz e se sofre tem de cor-
responder com o que se crê, se ama e se espera. A relação 
entre teoria e práxis não é unilateral: nem a teoria nem a 
práxis têm precedência”.60

59 THEOBALD, 2009, p. 24.
60 Moltmann, 2012, p. 11.
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A tarefa de transmitir um evangelho de liberdade 
tem como motivação o reino de Deus que se manifesta 
em Jesus de Nazaré. Assim, quanto à fé cristã, seu conte-
údo remonta às palavras do evangelho: “falei abertamen-
te ao mundo. Sempre ensinei na sinagoga e no Templo, 
onde se reúnem todos os judeus; nada falei às escondi-
das” (João 18.20). Boa nova que, em outro lugar, Jesus 
anuncia deste modo:

O Espírito do Senhor está sobre mim, porque ele me 
ungiu para evangelizar os pobres, enviou-me para pro-
clamar a remissão aos presos e aos cegos a recuperação 
da vista, para restituir a liberdade dos oprimidos e para 
proclamar um ano de graça ao Senhor (Lucas 4.18).

Desse anúncio surge a práxis pastoral que anima 
“o itinerário espiritual, de um povo”, na colocação de Gu-
tiérrez, em que “libertar significa dar vida. Toda a vida”. 
Essa é uma experiência que emerge da inserção na rea-
lidade. O processo de libertação possibilita viver “o dom 
da fé, a esperança e a caridade que nos fazem discípu-
los do Senhor”.61 A pastoral é perpassada pela memória 
vocacional, cuja experiência é ao mesmo tempo pessoal 
e comunitária. O reino de Deus torna-se referência da 

61 GUTIÉRREZ, 1984, p. 16-17.

construção da civilização do amor – “o amor a serviço da 
vida” –,62 em que o significado de eclesialidade se revela 
a partir da mensagem de Jesus de Nazaré, um evangelho 
de liberdade, desprendido de dogmas rigidamente defini-
dos e disciplinados a partir das autoridades do templo. Os 
jovens da Pastoral da Juventude Estudantil (PJE) expres-
sam isso, nesta formulação: “somos e queremos ser Igreja, 
mas a Igreja na qual acreditamos é profética, fraterna e 
dialogante”. Em seu meio específico, a escola, essa pas-
toral assume uma igreja que se “caracteriza por fazer a 
opção pelos pobres e pelos jovens, mostrando-se como 
libertadora e assumindo a luta do povo”.63

A pastoral pública se concretiza como uma práxis 
pedagógica, em que o amor a serviço da vida motiva a vi-
vência da fé pessoal e comunitária na realidade do mun-
do. “O amor está sempre em busca de um mundo”, diz 
Alves. Ali, Deus se fez morada, em que o encontro com o 
rosto do outro revela a “esperança em movimento, lutan-
do por um futuro, (a)feto que deseja sair, mesmo que pela 
angústia de passagens apertadas, parto: libertação”.64 Em 

62 CONSELHO EPISCOPAL LATINO-AMERICANO (CELAM), 1997, 
p. 149.

63 PJE, 2005, p. 93.
64 ALVES, 1987, p. 40.
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outras palavras, sem que isso se denomine uma experiên-
cia religiosa, há o despertar na fé humana para a vida. Na 
acepção de James Fowler, “a fé é o modo em que uma 
pessoa ou um grupo penetra no campo de força de vida. 
[...] A fé é o modo pelo qual uma pessoa vê a si mesma 
em relação aos outros, sobre um pano de fundo de signi-
ficados e propósitos partilhados”.65

Como se lê em O mito de Sísifo, de Albert Camus, 
“julgar se a vida vale ou não vale a pena ser vivida é res-
ponder à pergunta fundamental da filosofia”.66 Ou seja, à 
indagação pelo sentido da vida, ela começa a ser respon-
dida pelo próprio ato humano de viver, em que o crer na 
vida abre as possibilidades do devir histórico, do significar 
com o Outro o sentido da existência, incluindo ali a fé reli-
giosa. Tudo isso não ocorre de forma automática, isolada 
ou definitiva. São, isto sim, processos educativos, media-
dos de encontros, inconclusos e, por isso, contínuos. O 
ser humano é um ser histórico no e com o mundo. “Ele 
não nasce no mundo das coisas, das pessoas e do tempo 
como um produto inacabado. Seu ser não preexiste à his-

65 FOWLER, 1992, p. 15.
66 CAMUS, 2013, p. 19.

tória. Torna-se o que é através da história de suas relações 
com o meio ambiente”.67

O “sim” à vida é a primeira manifestação da fé 
que se concretiza como uma relação de confiança que 
abre à dimensão da alteridade. De modo que a primeira 
e principal preocupação de uma pedagógica pastoral não 
é com a fé religiosa em si, mas possibilitar experiências 
de transcendência, o encontro com o Outro. Assim, por 
exemplo, o modo como acolhemos uma criança que vem 
ao mundo sinaliza uma experiência de encontro e que 
indica uma relação pedagógica. Nas palavras de Han-
nah Arendt, se “a educação é ponto em que decidimos 
se amamos o mundo o bastante para assumirmos a res-
ponsabilidade por ele”, então “a educação é, também, 
onde decidimos se amamos nossas crianças o bastante 
para não expulsá-las de nosso mundo e abandoná-las a 
seus próprios recursos”.68

A descoberta da alteridade, a partir de uma pe-
dagógica na fé humana, delineia também a fé religiosa 
como uma expressão da capacidade humana de trans-
cendência que, nas palavras de Paulo Freire, “está tam-

67 ALVES, 1987, p. 45.
68 Arendt, 2009, p. 247.
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bém, para nós, na raiz de sua finitude. Na consciência 
que tem desta finitude. Do ser inacabado que é e cuja 
plenitude se acha na ligação com seu Criador”.69 Desde 
a infância (fé intuitiva), passando pela adolescência (fé 
convencional), à maturidade (fé universalizante), a fé hu-
mana e religiosa responde a um processo de amadureci-
mento psicossocial.70 De modo que, no dizer de Susin, “a 
religião saudável evolui de estados infantis para estados 
mais adultos, passando da submissão e da rigidez para 
a autodeterminação e a liberdade inclusive e, sobretudo, 
diante do sagrado, ‘diante de Deus’”.71 

A pedagógica na fé supõe uma pastoral compro-
metida com a consciência pública. No dizer de Moltmann, 
“todos os indivíduos fazem parte [...] também da consci-
ência pública e adotam uma posição favorável ou crítica 
diante dela”.72 Isso significa considerar que a formação 
dessa consciência tem o conflito, a diferença, a tensão. A 
participação do debate público não significa abrir mão da 
convicção, a qual implica um contínuo e difícil processo 
de discernimento, de amadurecimento da consciência. 

69 FREIRE, 2007, p. 48.
70 Cf. FOWLER, p. 24.
71 SUSIN, 2017, p. 203.
72 Moltmann, 2012, p. 67.

Se não há convicção, perde-se a vivacidade da partici-
pação pública. Ora, a convicção religiosa que nasce da 
experiência do encontro com o mistério de alteridade e 
que, por conseguinte, não é sinônimo de arrogância ou 
de fanatismo (o fanático quer excluir o Outro), deve mo-
tivar, segundo Susin, o “processo de amadurecimento da 
consciência. Ela inclui a busca, o estudo, o exame e a 
indispensável reflexão, o trabalho de esclarecimento da 
consciência”.73

Nesse sentido, Habermas aponta três critérios que 
parecem ser relevantes para se pensar o processo de inser-
ção da vida cristã na vida pública. O primeiro diz respeito 
à relação ecumênica e inter-religiosa, em que “a consci-
ência religiosa precisa assimilar cognitivamente o contato 
com outros credos e religiões”. O segundo critério indica 
o compromisso em que a religião “tem de se adaptar à 
autoridade das ciências, que detêm o monopólio do saber 
social do saber sobre o mundo”. Por fim, referindo-se ao 
aspecto da laicidade, Habermas destaca que a consciên-
cia religiosa “deve se abrir às premissas do Estado consti-
tucional, que se funda numa moral profana”.74

73 SUSIN, 2017, p. 209.
74 Habermas, 2004, p. 139.
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A pastoral pública tem o desafio de esclarecer a si 
mesma, de iluminar seus participantes, grupos... sobre a 
inserção da vida de fé na cidadania, na sociedade civil. 
No dizer de Valadier, a igreja fará isso “participando no 
debate com todos, deixando-se interrogar pelas questões 
contemporâneas, buscando ver como o Evangelho pode 
nos ajudar a lançar luz sobre nossos problemas”.75 Em 
outras palavras, a pastoral pública tem a tarefa de nutrir 
e desenvolver experiências na fé com as seivas da parti-
cipação, do diálogo, da sensibilidade solidária, da consci-
ência crítica, da abertura à diferença, sem perder de vista 
a própria memória do Deus conosco que, no caso da fé 
cristã, emerge a partir de um itinerário espiritual que se dá 
em torno da mesa eucarística. 

É interessante observar que quando a igreja é uma 
comunidade de portas abertas, em que a Eucaristia se 
constitui em memória de um Deus que se torna alimento 
de vida e de esperança na mesa partilhada, os corações 
se movem. “Obrigado Padre Duffell [pároco de Nova 
York] pela bela homilia [...]. Fiquei comovida hoje quan-
do o senhor disse: ‘A Eucaristia não é um prêmio para os 

75 VALADIER, 2012, p. 38-41.

perfeitos, mas um alimento que Deus nos dá’”.76 Palavras 
ditas por Lady Gaga, artista que, em suas músicas e sho-
ws, tem chamado a atenção para temas como machismo 
e homofobia.

Aliás, sobre as questões de gênero, é interessante 
também lembrar outras manifestações de pessoas ou gru-
pos ligados à arte, à cultura em geral, que relacionam te-
máticas sensíveis aos direitos das minorias com símbolos 
sagrados ou expressões religiosas. Por exemplo, durante a 
parada gay de São Paulo, em 2015, a atriz Viviany Bele-
boni fez uma performance da crucificação de Cristo como 
um ato político para chamar a atenção sobre as mazelas 
que assolam a comunidade LGBTQI+.77 A encenação 
provocou inúmeras manifestações tanto de apoio como 

76 LADY GAGA. “(Thank you Father Duffell for a beautiful homily) as 
always and lunch at my pop’s restaurant. (I was so moved today when 
you said, ‘The Eucharist is not a prize for the perfect but the food that 
God gives us.’) - Father Duffell, Blessed Sacrament Church Nourish-
ment.” 9 mai. 2016. Tweet. O comentário da artista se deu a partir de 
uma homilia pronunciada pelo pároco John Duffel, o qual se referia 
à carta apostólica do Papa Francisco, Evangelii Gaudium (São Paulo: 
Loyola, Paulus, 2013) que, no ponto 47, diz: “A Eucaristia, embora 
constitua a plenitude da vida sacramental, não é um prêmio para os 
perfeitos, mas um remédio generoso e um alimento para os fracos”.

77 Cf. Folha de São Paulo, 2015. Disponível em: https://bit.ly/2RLOrgj. 
Acesso em: 17 jul. 2020.
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de indignação e condenação sobretudo de religiosos cris-
tãos. No entanto, tenha-se em conta que, no registro de 
Musskopf,

[...] a religiosidade popular (do povo) GLBT [correspon-
de a LGBTQI+] caracteriza-se pela mistura, justaposi-
ção e ressignificação de elementos religiosos, incorpora-
dos desde a vivência e dos desafios de sobreviver num 
mundo hostil e violento. Rezas, escapulários, rituais, 
templos, terreiros, passes, trabalhos, músicas e persona-
gens sacros, expressões e vestimentas litúrgicas... tudo 
faz parte da vida diária de muitas pessoas GLBT, que 
subvertem seus significados, brincam com eles, ressigni-
ficam, e constroem a sua relação com o sagrado e a fé 
que dá sentido à sua existência.78

A abertura à diversidade implica ter em conta que 
a adesão ao evangelho de liberdade significa condenar a 
violência e a discriminação, não as pessoas que buscam 
romper o silêncio que as oprimem, que se reconhecem 
em Jesus que também foi condenado e morto por auto-
ridades religiosas e políticas da época. Nas palavras de 
Moltmann, “os cristãos defendem as vítimas, porque o 
próprio Cristo se tornou uma vítima; mas as igrejas tradi-

78 MUSSKOPF, 2008, p. 111.

cionais continuam muito mais interessadas na justificação 
dos pecadores do que na justiça das vítimas”.79

O anúncio de um evangelho de liberdade se rela-
ciona com a defesa da razão democrática, em que a in-
clusão do Outro solicita o reconhecimento de que cuidar 
do bem comum é possibilitar oportunidades de partici-
pação, em que o excluído possa dizer a sua própria pala-
vra. Daí que democracia tem a ver com justiça social que 
se concretiza em políticas públicas de educação, saúde, 
trabalho, cultura, direitos humanos, de cuidado da casa 
comum... Pois, de acordo com Moltmann, “sem justiça 
social, nas oportunidades e relações existenciais, morre o 
bem comum e, dessa maneira, a coesão de uma socieda-
de”. Em suma, “quando desaparece o espírito público de 
uma sociedade, também se perde a confiança”.80

A voz de uma pastoral pública se faz audível nas 
lutas de resistência e libertação, sobretudo pelo seu modo 
de ser presença, inclusive com cânticos, danças, rituais, 
sacramentos. Por exemplo, a partir da teologia da liberta-
ção negra que surge nos Estados Unidos a partir dos anos 
finais da década de 1960, na análise de James Cone, há a 

79 MOLTMANN, 2012, p. 222.
80 MOLTMANN, 2012, p. 62-63.
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percepção de que o blues encarna uma espiritualidade de 
rebelião contra a segregação racial.81 Nesta e em outras 
vivências similares, Boaventura Santos nota que a experi-
ência religiosa é um dos elementos que compõem as lutas 
de resistência e libertação. Observa o autor:

A presentificação do passado ou do outro por meio de 
ritos, rituais e sacramentos (por exemplo, a Eucaristia, 
especialmente no catolicismo) desempenha um papel 
central na experiência religiosa. [...] Canções e cânticos 
têm uma forte presença histórica nas lutas de resistência 
e libertação como forma de unir forças [...]. Outro exem-
plo pode ser encontrado na maneira como a teologia 
caribenha da descolonização usa as canções redentoras 
de Bob Marley ou na forma como a teologia da liberta-
ção dos povos indígenas ou tribais da Nordeste da Índia 
enfatiza uma doxologia específica: a prática de louvar a 
Deus por meio do canto e da dança.82

A inserção pastoral nas questões do mundo é uma 
decorrência do evangelho de liberdade. A habilidade de 
tocar no que é humano concerne à ação pastoral que 
anuncia a conivência entre o evangelho e o mistério que 
se revela “em nossos mundos da vida”, conceito que re-
mete a Habermas, segundo o qual estamos imbricados 

81 Cf. CONE, 1992.
82 Santos, 2014, p. 138-139. 

em mundos “compartilhados intersubjetivamente e que 
se sobrepõem uns aos outros”.83 Ora, pensar o mundo 
da vida é pensar as “situações concretas de vida, junto 
a uma realidade histórica e contextual de reprodução da 
vida humana tanto em sua dimensão material quanto 
simbólica”.84 

Se na sobreposição de mundos não se possibilitar 
um amplo pano de fundo de agir comunicativo, em que 
o espaço público é o que possibilita concretizar a inclusão 
do Outro, de se reconhecer o direito à diferença, refor-
çam-se dinâmicas de injustiça, exploração, silenciamento, 
violência... Em suma, “a igreja, quando compreende os 
valores do reino de Deus, rompe com os muros e abraça 
a dimensão sociopolítica, considerando os desafios que 
a cidade impõe, como o pluralismo, o secularismo e a 
globalização”.85 Para o desenvolvimento dessa compreen-
são é que se faz necessária também uma pastoral pública.

83 HABERMAS, 1993, p. 105.
84 JACOBSEN, 2015, p. 102. Disponível em: https://bit.ly/3m6pTgL. 

Acesso em: 23 jul. 2020.
85 GONÇALVES, 2017, p. 77.
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À guisa de conclusão

É numa hospedaria (Lc 10.34) que o outro faz uma 
promessa; e é ao redor de uma mesa, colocando efeti-
vamente em jogo a sua existência, que ele alimenta os 
comensais, tornando-se assim ele próprio a promessa.86

O debate que propomos sobre a práxis pastoral, 
na interface com a teologia pública, defronta-se com a 
relevância pública da transmissão de um evangelho de 
liberdade que se revela em Jesus de Nazaré, o Verbo que 
se faz carne e, consequentemente, assume a condição 
humana de forma integral. Trata-se, com efeito, de uma 
discussão que deve seguir sua tessitura, tendo em con-
ta inclusive a concepção de uma pastoral pública e suas 
decorrências.

Não se trata de proclamar um modelo de pastoral, 
nem mesmo teológico, em que reconhecemos que “a te-
ologia pública enquanto crescente tema para a reflexão 
teológica solidifica-se como uma categoria útil, que pro-
move encontro entre diversas abordagens reflexivas que 
lidam com a realidade contemporânea”.87 Entendemos 

86 THEOBALD, 2009, p. 144.
87 BUTTELLI; BRUYNS; SINNER, p. 5.

que a teologia pública oferece boas pistas que podem aju-
dar a caminhada pastoral, cuja práxis ocorre de diversas 
formas e contextos, em que a solicitude da vida humana 
implica a pedagógica na fé que, de forma imediata, não 
deve ser compreendida como fé religiosa, pois esta de-
corre daquela.

A inspiração pedagógico-pastoral é a própria pe-
dagógica de Jesus de Nazaré, em que a causa do Outro 
comunica o evangelho da hospitalidade, da presença que 
cura e interpela: “a hospitalidade de Jesus consiste essen-
cialmente em perceber que o Evangelho já está em ação 
no outro e nas sociedades, para ajudá-los a entender a 
promessa que se esconde na sua existência”.88 Se o crer 
na vida é o primeiro movimento da fé humana, a primei-
ra e fundamental tarefa da ação pastoral é cuidar para 
que a vida floresça, porque o Deus que se revela em Jesus 
de Nazaré é o Deus da vida.

Então, não há como viver a fé em um evangelho 
de liberdade sem escutar o grito do Outro. De forma inci-
siva, nas palavras de Moltmann, “quem escuta o clamor 
de Cristo agonizante na cruz, ouve o clamor da profun-
deza do abandono de Deus, hoje, das massas dos po-

88 THEOBALD, 2009, p. 80.
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bres e das florestas destruídas e das regiões devastadas 
da terra”.89 Consequentemente, a preocupação prioritária 
de quem abraça a fé cristã, por exemplo, não deveria ser 
com a permanência ou a retirada de crucifixos em tribu-
nais de justiça,90 mas discutir a eficiência e eficácia do 
sistema judiciário, que deve estar ao alcance de todos, 
compreendendo que, como diz Levinas, “condenar um 
inocente – ou mesmo condenar um culpado sem provas – 
é uma falha da qual não se escapa nem pelo túmulo”.91 O 
critério da participação cristã na esfera pública, que inclui 
assumir funções e cargos eletivos, não deve ser outro se-
não o serviço ao bem comum, fazer-se próximo daqueles 
e daquelas que têm sua vida ameaçada.

O discernimento na fé que relaciona a vida cristã 
com a vida pública solicita uma pedagógica pastoral que 
não perca o elã de um evangelho de liberdade, decorrên-
cia de seu discipulado de Cristo.

Segundo o Nazareno, o “outro”, aquele que desconcerta 
nossas imagens ou esquemas socioculturais, até mes-
mo religiosos, é portador de uma verdadeira promessa: 
fazendo-se próximo do homem que cruzava por acaso 

89 MOLTMANN, 2012, p. 212.
90 Cf. SINNER, 2012, p. 12-17.
91 LEVINAS, 2001, p. 56.

o seu caminho, ele se revela revelando-lhe sua própria 
identidade (Lc 10.25-367).92

A partir desta óptica, que se aproxima também da 
perspectiva de Moltmann, desponta uma pastoral pública 
que transmite a palavra de esperança, que efetua coisas 
novas, mesmo em situações em que nada mais se espe-
ra, comunica a festa da páscoa. A festa é alegria, dança, 
gozo, celebração. A esperança anima os passos do aqui, 
na realidade histórica, da solidariedade humana que 
transforma e faz memória da ressurreição eucarística que 
solicita pão e justiça social em todas as mesas. Na mesa 
partilhada – como diz Dom Hélder Câmara, “quando al-
guém sonha sozinho, não passa de um sonho. Quando a 
gente sonha junto, é a realidade que começa”93 –, a civili-
zação do amor já dá seus passos. Enfim, com Moltmann, 
“a esperança da transformação escatológica do mundo 
efetuada por Deus conduz a uma ética transformadora 
que, com os recursos insuficientes e com as frágeis forças 
do presente, busca fazer jus a esse futuro e o antecipa”.94 

92 THEOBALD, 2009, p. 138.
93 CÂMARA, 1982, p. 15.
94 MOLTMANN, 2012, p. 11.
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